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BREVES NOTAS SOBRE O ANTEPROJETO DE LEI, QUE OBJETIVA MODIFICAR O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, NO ATINENTE À INVESTIGAÇÃO POLICIAL
Estudos Criminais em Homenagem a Evandro Lins e Silva (Criminalista do Século). Ed. Método, São Paulo, 2001, org. Sérgio Salomão Shecaira
Sumário: 1. Anteprojeto de Leis modificativas do Código de Processo Penal – 2. Título II “Da investigação policial”, do Livro I, “Do Processo em geral”; resumo dos intentos – 3. Duas formas de apuração das infrações penais e respectivas autorias – 4. Apuração sumária – 5. Inquérito policial – 6. Arquivamento do inquérito policial – 7. Ministério Público avantajado – 8. Ação penal privada subsidiária – 9. Controle interno e externo da polícia.

1. ANTEPROJETOS DE LEIS MODIFICATIVAS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL


Em 11 de maio de 2000 entregaram ao Ministro da Justiça, José Gregori, oito Anteprojetos de Lei, objetivando modificar, em vários lanços, o Código de Processo Penal. (1).


Um deles alveja o Título II, “Do inquérito policial”, do Livro I, “Do processo em geral”. Assim, atingindo a maioria dos preceitos, os arts. 6º, I, II e III, 9º e 13, que recebe mais um inciso, Ainda, e em conseqüência, o Título III, “Da ação penal”, do mesmo Livro I, tem alterados os artigos 28, 30 e 46.

2. TITULO II: “DA INVESTIGAÇÃO POLICIAL”, DO LIVRO I, “DO PROCESSO EM GERAL”: RESUMO DOS INTENTOS


O mencionado Título II do Código de Processo Penal passa a denominar-se “Da investigação policial", porque o Anteprojeto deseja reservar “à polícia judiciária funções eminentemente investigatórias” (2). Quer, também, atribuir ao Ministério Público as “funções de supervisão e controle” (3). da polícia judiciária, “hoje conferidas ao juiz” (4 ). Dá, na fase preliminar, ao Poder Judiciário compe​tência, apenas, para a “concessão das medidas cautelares”(5). Pretende, também, assegurar a defesa, “a partir do momento em que o investigado passa à situação de suspeito” (6) Almeja, de outra sorte, maior participação do ofendido nas investigações.

3. DUAS FORMAS DE APURAÇÃO DAS INFRAÇÕES PENAIS E RESPECTIVAS AUTORIAS


Estabelece para a polícia judiciária, três formas de investigação, ou meios de “apuração das infrações penais e sua autoria: (...) I - termo circuns​tanciado, quando se tratar de infração de menor potencial ofensivo; II - apuração sumária, em relação às demais infrações; III -  inquérito policial, quando requisitado pelo Ministério Público” (art. 4.°). Surgem só duas, entretanto.
O termo circunstanciado, em realidade, não contém investigação, nem apuração. Basta ler o que dele deve constar: “a) narração sucinta do fato e de suas circunstâncias, com a indicação do autor, do ofendido e das testemunhas; b) nome, qualificação e endereço das testemunhas; c) ordem de requisição de exames periciais, quando necessários; d) determinação da sua imediata remessa ao órgão do Ministério Público oficiante no juizado criminal competente, com as informações colhidas, comunicando-a ao juiz; e) certificação da intimação do autuado e do ofendido, para comparecimento em juízo no dia e hora designados" (art. 5.°, § 1º.). É ele, pois, mera notícia da infração penal.
4. APURAÇÃO SUMÁRIA


O boletim de ocorrência passa a chamar-se registro de ocorrência (art. 17, § 1º.) Em dez dias, a “autoridade policial deverá remeter ao Ministério Público cópia do registro de ocorrência de infração penal, que não tenha sido objeto de apuração sumária, para a devida apreciação e, se for o caso, requisição de abertura de investigação”.(7) A apuração sumária, assim, incoa de ofício, ou mediante requisição do Ministério Público (art. 5.°, caput, e § 2.°). A autoridade policial deve, então, encaminhar as “informações obtidas” ao Ministério Público, ainda que inacabadas as investigações e no prazo improrrogável de dez dias, contados do instante em que tomou conhecimento “da prática da infração” penal, cuja ação penal desponte de iniciativa pública independente, ou plena. Não estanca, em todos os casos, porém. Prossegue nas investigações e realiza diligências “tidas como necessárias” à apuração do fato e respectiva autoria, co-​autoria ou participação. Os resultados, de logo, hão de ser transmitidos ao Ministério Público (arts. 5.°, § 2.° e 10, caput, ainda, § 1º.).
Nos crimes em que a ação penal condenatória surge de iniciativa pública, mas, dependente de representação da vítima - ou de quem tenha qualidade para apresentá-la -, ou de requisição do Ministro da Justiça, sem elas a apuração sumária não se instaura (arts. 5.°, § 5.°).


“Nos casos de ação penal de iniciativa privada - vale dizer: nos crimes em que a ação penal emerge de iniciativa, exclusivamente, privada, ou privativa do ofendido - a autoridade policial, tão-só, ‘iniciará a apuração sumária (...) mediante requerimento de quem tenha qualidade para ajuizá-la’ (art. 5.°, § 7.°). A forma de tal requerimento aparece marcada: ‘a) narração do fato, com todas suas circunstâncias; b) individualização do autor ou determinação de seus sinais característicos, ou explicação dos motivos que as impossibilitam; c) dados demonstrativos da afirmação da autoria; d) testemunhas do fato e de suas circunstâncias, quando possível com as respectivas qualificações e endereços, ou com anotação dos locais em que possam ser encontradas' (art. 5.°, §§ 4.° e 7.°, in fine). Entende o Anteprojeto que lhe são esses os requisitos". (8) Além, pois, do conteúdo - notícia da infração -, passa-se a exigir forma determinada. A lei vigorante diz que informes o requerimento do ofendido há de trazer, “sempre que possível”, sem reclamar formalidades (art. 5.°, § 1º, letras a, b e c do CPP).

O requerimento do ofendido pode dirigir-se ao Ministério Público - se a infração penal perseguir-se, por via de ação penal de iniciativa pública -, o qual poderá requisitar a apuração sumária. Recusado o pedido, contudo, não oferece remédio o anteprojeto. Dará, então, ensejo para o debate, sobre a pertinência de mandado de segurança (art. 5.°, § 4.°).


O pleito da vítima - ou de qualquer do povo (art. 5.°, § 6.°) - poderá assestar​-se para a autoridade policial e se achando, formalmente, em ordem e “verificada a consistência das informações”, há de deferi-lo (art. 5.°, § 4.°, letras a até d e § 6.°). Indeferido, entretanto, o requerimento de instauração de apuraçào sumária, "poderá o interessado recorrer, no prazo de cinco dias, para a autoridade policial superior e, em caso de inércia, quando a infração penal for de ação pública, representar ao Ministério Público" (art. 5.°, § 8.°).
.Guarde-se, a todo tempo, em mente que a apuração sumária abarca todas. as classes de infração penal, tirante as de menor potencial ofensivo, qual definidas em lei (art. 5.°, § 2.°). (9)


Durante a apuração sumária, "serão praticados somente os atos indispen​sáveis à preparação das provas a serem produzidas em juízo, de forma singela, e, sempre que possível, celeremente" (art. 6.°, § 2.°). Notável que tais atos de preparação, contudo, poderão servir de base à denúncia e à queixa (art. 5.°, §§ 3º. e 7.°, ainda, arts. 10, §§ 3º. e 12). E, se é assim, se inaugura, ou se reenceta, tardiamente, na lei do processo, a praticabilidade de acusações formais, sem muito arrimo, a dano dos imputados.


Ao receber as informações, obtidas por meio de apuração sumária e mesmo as sabendo incompletas (art. 10, § 1.0) - ou informações conseguidas mediante requerimento do ofendido, ou de quem tiver qualidade para apresentá-lo (art. 5.°, § 4.°) -, sendo a infração perseguível por ação penal de iniciativa pública, o Ministério Público terá seis caminhos, a saber: i) oferecer denúncia; ii) promover arquivamento; iii) requisitar inquérito policial, de modo espontâneo, ou de ofício; iv) determinar à polícia judiciária a realização de diligências complementares, “indispensáveis ao oferecimento da denúncia” (arts. 5.°, § 3.°, 10, § 3º e 17, § 2.°). Ainda, se lhe permite: v) em base do pedido explícito da vítima, requisitar inquérito policial (art. 5.°, § 4.°); bem assim vi) lhe indeferir o requerimento, se o entender descabido.(10)

5. INQUÉRITO POLICIAL

O inquérito policial, portanto, se instaura, de modo prevalente, mediante requisição do Ministério Público (arts. 4.°, rn e 5.°, §§ 3.° e 4.°).


Incoa, também, por meio de “solicitação do ofendido, ou de quem tenha

qualidade para representá-lo, se a infração penal for de ação de iniciativa privada". (11) Não se lhes destacam, no anteprojeto, os requerimentos voltados para a autoridade policial. Dois preceitos, que lhes concernem, encontram-se lançados como os derradeiros parágrafos, de artigo, cujo caput trata de matéria diversa (art. 5.°, §§ 7.° e 8.°). Assim, fica-se sabendo que, “nos casos de ação penal de iniciativa privada, a autoridade policial somente iniciará a apuração sumária ou o inquérito, mediante requerimento de quem tenha qualidade para ajuizá-la”. Os pedidos necessitam atender aos requisitos, já mencionados (art. 5.°, § 7.°). Indeferidos, resta ao ofendido, ou a seu representante, unicamente, recurso administrativo ao superior hierárquico da autoridade policial (art. 5.°, § 8.°, primeira parte).


Registre-se que, se indeferido o requerimento de instauração de inquérito, porém, encaminhado para verificação de infração penal, cuja persecução judicial exsurge de iniciativa pública, tanto que suceda recurso administrativo e o superior hierárquico da autoridade policial exiba ‘inércia’, cabe ao recorrente, então, representar ao Ministério Público, para provocar a requisição, seja da apuração sumária, seja do inquérito policial (art. 5.°, § 8.°, in fine). E se essa ‘inércia’ aflorar, exsurgindo “casos de ação penal de iniciativa privada”? Irrompe o tema do uso de mandado de segurança. A voz ‘inércia’, de qualquer sorte, soa imprópria. Inércia - no sentido mais próximo, que lhe pretende dar o Anteprojeto - significa falta de atividade, inação. Tem pertinência, pois, com o movimento e o repouso. Quer-se, entretanto, que a solução do recurso hierárquico não sofra retardamento indevido, ou que a Autoridade superior não se omita, no decidir. Resta verificar, ainda, se a norma situa-se melhor na lei processual penal ou na lei orgânica da polícia.


O inquérito policial deve terminar em dez dias “se o investigado estiver preso” e, em trinta dias, quando solto (art. 10). Assegura-se que esse último prazo de encerramento é improrrogável (12), estabelecendo-se que, excedido, “o ofendido poderá representar ao Ministério Público, nas infrações penais de ação pública, ou à autoridade policial superior, nas ações de iniciativa privada, objetivando a finalização da apuração sumária ou do inquérito e a determinação da responsa​bilidade da autoridade e seus agentes" (art. 10, § 6.°). (13) Desconsideram-se a casual
6. ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL

7. MINISTÉRIO PÚBLICO AVANTAJADO

8. AÇÃO PENAL PRIVADA SUBSIDIÁRIA

9. CONTROLE INTERNO E EXTERNO DA POLÍCIA

DEPARTAMENTO DE INQUÉRITOS POLICIAIS – DIPO

ESTATÍSTICA E GRÁFICO DO MOVIMENTO JUDICIÁRIO NO DIPO (1996/2000)




1996
 
1997
 
1998

1999

2000 (8)

I. P. recebidos (Portaria)
35.368

37.260

40.027

43.417

10.003

I. P. recebidos (flagrante)
10.691

23.041

16.721

18.895

  4.637

Total I. P. recebidos
46.059

50.301

56.748

62.312

14.640

Decisão arquivamento
26.906

25.501

25.869

29.290

 6.284

I. P. distribuídos c/denúncia
16.696

18.837

23.399

25.104

 5.834

I. P. Redistribuídos

 3.680

 2.618

 2.424

  2.528
                    776

(*) Dados estatísticos referentes aos meses jan./mar.

DEPARTAMENTO DE INQUÉRITOS POLICIAIS – DIPO

ESTATÍSTICA COMPARATIVA DE I. P. E T. C. DA COMPETÊNCIA DO FORO CENTRAL








1996
1997
1998
1999
No. I.P. (Portaria) recebido no DIP 



35.368
37.260
40.027
42.628

No. I.P. (flagrante) recebido no DIP





No. total inquéritos policiais recebidos no DIPO

No. I.P. arquivados no ano

No. I.P. distr. c/denúncia às varas criminais no ano

No. I.P. distr. às Varas Criminais do Foro Central (Lei 

No. 9.099/95)

No. T.C. distribuídos às Varas Criminais do Foro Central

______________________

Notas:
(1) Consta que mais três aprontam-se, ou já se ofereceram.

(2) Item 2 da Exposição de Motivos ao "Anteprojeto sobre a investigação policial".

(3) Idem. 

(4) Idem. 

(5) Idem. 

(6) Idem.

(7) Item 5 da Exposição de Motivos... (grifo nosso)

(8) Requisito é o que se exige, de modo necessário, para certo fim – mas não o suficiente.

(9) "Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a Lei comine pena máxima não superior a 1 (um) ano, excetuados os casos em que a lei preveja procedimento especial" (art. 61 da Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995).

(10) As idas e vindas, dos autos de apuração sumária, gastarão tempo. Importa não esquecer de que há um tempo, entre a saída da polícia judiciária e a chegada à Promotoria, ou à Procuradoria - e vice-versa - que se perde, vagando os autos no limbo da burocracia, onde se desconhecem prazos. ou duração definida. Veja-se o que acontece, hoje, no inquérito policial, com os "pedidos de prazo" e os "pedidos de novas diligências" (arts. 10, § 3.° e 18, do CPP).

(11) Itens 3 e 9 da Exposição de Motivos...

(12) Itens 10 e 11 da Exposição de Motivos...

(13) Convém refletir sobre os variados prazos, para o término do inquérito policial, emergentes nas leis especiais: art. 10, § 1º da Lei 1.521/51; art. 66 da Lei 5.010/66 e art. 21, § 1º nas leis especiais: art. 10, $ 1º e 35, parágrafo único, da Lei 6.368/76.

(14) Note-se que outro Anteprojeto, dizente com a prova pericial, assenta: “Sendo facultadas ao Ministério Público e seu assistente, ao querelante, ao ofendido, ao investigado e ao acusado, no prazo de cinco dias, indicação de assistente técnico e formulação de quesitos” (art. 159, § 3º). A aplicação do dispositivo vai emergir difícil, em certos crimes, que reclamam perícia imediata.

(15) Item 13 da Exposição de Motivos... (grifo nosso).

(16) Não se cogita, em tal lanço, surdo e do surdo-mudo, cujos depoimentos se hão se conseguir, por escrito.

(17) Sobre prisão, medidas cautelares pessoais e liberdade provisória há Anteprojeto.

(18) Item 2 da Exposição de Motivos...

(19) É no juizado de instrução que se mencionam procedimento informativo policial e procedimento instrutório do juiz. A polícia judiciária, então, dá conhecimento ao juiz das investigações ultimadas, o qual procede instruindo. Desnecessário dizer que o Anteprojeto não pretende introduzir tal sistema abolido na Itália, enfraquecido na França e mal operante na Bélgica.

(20) Proposição consiste em enunciado declarativo, que tanto pode ostentar-se verdadeiro como falso ou duvidoso. É havida, também, qual expressão, ou afirmação verbal do juízo, a respeito de algo, de alguém, ou de uma relação. Daí falar-se em juízo possível e juízo provável – como se verá - , ambas proposições, atributivas, que inferem outras.

(21) No Anteprojeto, a polícia judiciária, de ofício, determina a realização de perícia, que se projeta, na fase processual. O reconhecimento positivo de pessoa ou de coisa, dificilmente, também, acaba repetido (art. 6º, V e VI). A juntada de documentos, aos autos do inquérito, não se podem trazer indícios, apesar de não se constituírem em meios de prova.

(22) Item 11 da Exposição de Motivos... (grifo nosso). 

(23) Há quem creia ser o indiciamento fonte de concussão (art. 316 do CP), ou de corrupção passiva (art. 317, caput, e §§ 1º e 2º do CP), sempre esquecendo a corrupção ativa, se ocorre o recebimento e aceitação da vantagem indevida (art. 333 e parágrafo único, do CP), malgrado inexistente a bilateralidade. Se o Anteprojeto, tão-só, suprimir o indiciamento, acabará ostentando antiga prática de quebrar o barômetro, para melhorar o tempo.

(24) J. Rivero, com outro escopo, citando decisão do Conselho de Estado francês, de 28 de março de 1945, alude a faisceau d’indices convergents, idéia que se aproveita, para tentar conceituar indiciamento (Droit adminsitratif, 7ª ed., Paris, Dalloz, 1975, p. 252).

(25) A linguagem vulgar ou profana jamais ostentou maior dúvida. “Indiciado... Aquele de quem se deram, ou contra quem há indícios. V.g. fulano indiciado pela testemunha: foi indiciado de réu ou cúmplice neste delito. Prov. Da Ded. Chron. ‘suspeitoso e indiciado de menos devoto’, Vieira, Pal. F. 208 e Cart. 3. f. 41”, “SUSPEITO... De quem se suspeita, ou desconfia e que dá azo a isso... De quem se pode com razão de desconfiar...” Antonio de Moraes Silva, Dicionário da Língua Portuguesa, 6ª ed., melh. Por Agostinho de Mendonça Falcão, Lisboa, Antonio José da Rocha, 1858, t. II, f-z, verb. Respec., p. 189 e 865.

(26) No aludido Anteprojeto sobre prisão, medidas cautelares pessoais e liberdade, dá-se nova redação ao art. 312 do CPP: “A prisão preventiva poderá ser decretada quando verificados a existência de crime e indícios suficientes de autoria e ocorrerem fundadas razões de que o investigado, suspeito ou acusado venha a criar obstáculos à instrução do processo, ou à execução administrativa ou à ordem econômica ou financeira, ou mediante violência ou grave ameaça à pessoa” (grifo nosso). Assim, “elementos informativos” suficientes levam o investigado a tornar-se suspeito (Anteprojeto, em comento, art. 8º). Já “indícios suficientes de autoria” não conduzem à alteração do status, mas permitem a prisão preventiva, em sentido estrito, do investigado. Difícil manejar os graus de incriminação, como anteprojetados.

(27) O direito de defesa exibe-se visível, na contraditoriedade. Pode, também, exercer-se, de modo autônomo, na primeira fase da persecução penal; sem cogitar-se, portanto, de contraditório. 

(28) O sigilo, não absoluto, no indiciamento, atende à dignidade da pessoa humana e à denominada presunção de inocência (arts. 1º, III e 5º, LVII, da Constituição da República).

(29) Item 14 da Exposição de Motivos... (grifos nossos).

(30) Item 15 da Exposição de Motivos... (grifo nosso). Espera-se que o Órgão Superior, tangido pela quantidade de procedimentos, não venha a convocar membros, oficiantes, ainda, em primeiro grau de jurisdição, para “fiscalização da atuação ministerial inferior”, como assegura a Exposição de Motivos.

(31) Ver os gráficos, em anexo.

(32) Ver os arts. 395 a 397 do Anteprojeto, que trata dos procedimentos.

(33) Art. 399 do Anteprojeto, que trata dos procedimentos.

(34) Exposição de Motivos do Anteprojeto, que concerne aos procedimentos.

(35) Recorde-se, o Ministério Público precisará guardar e conservar: cópias de registros de ocorrências, que não geraram apuração sumária; requerimentos de ofendidos, pleiteando apurações sumárias, mas que se refusaram; autos de investigação policial, desapensados, se recebidas as denúncias e outros papéis e documentos.

(36) Na Exposição de Motivos, item 14, está dito querer-se atribuir ao Ministério Público, “com exclusividade, o poder acusatório”. Tal poder – ou melhor: função institucional (art. 129, I, da Const. da República) – surge relativo ou constrastável, na Lei Magna, sucedendo hipótese de omissão.

(37) Atente-se para o fato de que o Anteprojeto, em comento, não se preocupou com a existência de “Projeto de lei que organiza o funcionamento das Polícias Civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios”, já remetido pelo Ministro da Justiça, José Carlos Dias, ao Presidente da República.
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